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1 HANSENÍASE E RECU

EM SAÚDE NA REALI

BRASILEIRA.

"... A escassez de téc

causando sérios embaraç

panha contra a infecção

Serviço Nacional de Lepra,

(*) Palestra apresentada com

Brasília, 20 a 25 de nove

(**) Chefe do Serviço de Des

Ministério da Saúde, Bra
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RECURSOS HUMANOS EM HANSENIASE*

Neusa Nunes da Silva e GONÇALVES**
ESUMO — Procede-se à revisão sistemática dos recursos humanos em hanseníase no Brasil.

mente procura-se reconstituir o referencial conceitual sobre Recursos Humanos em

presso na ideologia recente do setor no país, para, a seguir, identificar-se o perfil da área de

e nesse conjunto. Tal diagnóstico permite constatar interessante dialética: o aparelho de Estado

ue cursos e treinamentos constituem forte instrumento da melhoria das condições

onalização do sistema, mas quando os executa, toma-os fugazes e transitórios. A perpetuação

dro, associada a baixos salários e inadequadas condições de trabalho, em decorrência a

xtra-setoriais maiores, levaram à necessidade de uma política de desenvolvimento de recursos

m hanseníase no país. A experiência consistiu na montagem de um sistema de encorajamento

Secretarias Estaduais de Saúde para o treinamento a nível local; a nível regional, cursos para

foram organizados pela Divisão Nacional, na Amazônia, Centro-oeste, Sul, Nordeste e Sudeste.

mento e/ou desenvolvimento de um sistema de referência a nível estadual foram atingidos pela

do Curso Nacional de Dermatologia Sanitária; qualificações internacionais foram

ntarmente obtidas por ação conjunta com a Organização Pan-americana de Saúde. A

ampla e resultados imediatos são descritos a seguir. A solidez de sua ação, uma vez

te adequada, só poderá ser aquilatada se a ela se subtrair a referida fugacidade e

ade das definições políticas setoriais.
seníase. Recursos humanos.

RSOS HUMANOS

DADE

nicos em leprologia vem

os as atividades da cam-

leprótica, não somente ao

mas também aos

Serviços de Profilaxia da Lepra nos Estado

São freqüentes as solicitações

por parte dos Estados para preenc

vagas no quadro de leprologista, m

para os cargos de direção dentro de

de. A situação se torna de ano par

angustiante, a medida que se desenvo

panha contra a endemia. E tudo faz

o tema III Oficina de trabalho sobre controle da Hanseníase, NDS, MS/OPS, OMS,

mbro de 1983.

envolvimento de Recursos Humanos da Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária,

sília.
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e estas dificuldades serão agravadas e está a

monstrar isto a pouca freqüência assinalada

s cursos de leprologia que o Departamento

cional de Saida anualmente ministra, através

Diretoria dos Cursos.

Os claros verificados nos quadros do próprio

gão especializado federal, pouca atração des-

rtam pelas funções que ligam ás atividades

tilepróticas.

A explicação disto não está unicamente no

nero do serviço, que, sem dúvida, não é muito

dutor, pois trata-se de uma especialização que

usa aversão El maioria dos médicos e além

mais poucas possibilidades oferece para clínica

rticular, ficando assim o técnico cingido aos

us vencimentos. Por outro lado, o desempe-

o do cargo impõe um 'full time' obrigatório

e limita mais ao técnico qualquer 'chance'

desenvolver outras fontes de rendimento,

e lhe garantam um 'standard' de vida com-

tível com sua posição, a menos que descuide

seus deveres.

A carestia de técnicos se origina particular-

ente dos parcos honorários concedidos por

rça da padronização de funções, sem reconhe-

r que semelhantes funções exigem recompen-

equivalente A. modalidade de trabalho. Inde-

ndente da péssima remuneração, a situação

a agravada pela instabilidade funcional.

E um fato que apontamos aos órgãos admi-

strativos competentes, encarregados da orga-

zação do pessoal para o serviço público. Não

ndo adaptada, como convém, à orientação se-

ida, ficará ameaçado o prosseguimento da

mpanha contra a lepra no Brasil. As deserções

gistradas nos Serviços dos Estados é grande e

pode afirmar que não existe, no país, algum

rviço de Profilaxia da Lepra que disponha de

quadro completo de pessoal. Todos estão a

clamar técnicos. Há leprosários que funcio-

m com tal escassez de profissionais que pas-

a, ficando os internados à mercê da boa ou má sorte.

Cremos que estes inconvenientes poderão

r neutralizados por medidas compensadoras, atra-

s da concessão de vencimentos dignos que

raiam e dêem garantias de estabilidade funcio-

l, conferindo assim o devido valor aos que se

tregam à árdua tarefa cujo desempenho por

só requer um alto senso de humanidade.

Feito isto, não há menor dúvida, que serão

mais povoados os cursos de leprologia e será

grandemente estimulado o interesse pelas fun-

ções ligadas à profilaxia da lepra."

Emani Agricola, Diretor do Serviço Nacional

da Lepra — Relatório das atividades no ano de

1944. Arquivos do SNL,ano III,1945, niunero 1.

Ernani Agricola, Diretor do Serviço Nacional da

Lepra — Relatório das atividades no ano de 1944.

Arquivos do SNL,ano III, 1945, número 1.

A hanseníase é uma doença endêmica de alta

relevância entre nós. Os dados mais recentes a

nível nacional18 registram a existência de perto

de duzentos mil doentes. Como tais registros

são seguramente subestimados, a Organização

Mundial de Saida (OMS) recomenda a aplica-

ção de coeficientes de correção, de modo que é

de se contar, no território nacional, com algo

em torno de quinhentos mil doentes. Compara-

tivamente, tais dados são ainda mais alarmantes:

a) toda a América Central possui, em registro

ativo oficial23 , o equivalente ao número dos

existentes em apenas um bairro da cidade de

S. Paulo20; b) a América Andina (toda a Amé-

rica do Sul, exceto a Argentina, Paraguai, Uru-

guai, Guianas e Brasil), em mesmas condições,

registra, o equivalente a apenas um dos esta-

dos brasileiros24 (o estado de São Paulo); c) 80%

de todos os casos latino-americanos da doença

concentram-se no Brasil21 .

No entanto, a seriedade da questão não se

fundamenta apenas em números. Das endemias

brasileiras, é a de mais longa evolução, trazen-

do, em decorrência, um problema social extre-

mamente relevante. Como exemplo, apenas em

Manaus, leva à média anual de aproximada-

manta duas mil aposentadorias, zona rural e

urbana, sendo óbvio o onus previdenciário as-

sim gerado, dado o alto percentual de incapaci-

dades dos doentes atuais17.

Assim, o desafio interposto a respeito dos vá-

rios segmentos da sociedade civil brasileira é

considerável. Mais expressivo ainda é para os

técnicos do setor e especialistas da área, a quem

institucionalmente compete a geração de massa

crítica tecnicamente consistente para lidar com

a doença e tais repercussões. Ou seja, trata-se de

conceber e aplicar as bases de uma Politica de
Hansen. Int. 11(1/2)55-73, 1986
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Recursos Humanos em Saúde em Hanseníase.

Diz Chiavenato° que esta é uma longa emprei-

tada, a qual, partindo da fase de suprimento

(pesquisa de mercado, recrutamento, seleção,

Integração), perpassa os momentos subseqüen-

tes de aplicação, manutenção, desenvolvimento

e acompanhamento de Recursos Humanos,

constituindo-se, portanto, de uma vintena

de estratégias cumulativas.

Para o Ministério da Saúde, o equacionamen-

to da questão de Recursos Humanos vem se

constituindo em processo amplamente partici-

pado. Até 1980, segundo documento di Divisão

de Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamento4

os eventos para qualificação de Recursos Huma-

nos ("programas de treinamento") tinham, en-

tre outras, as características de "... carácter im-

positivo e inexistência de processos sistemáticos

de levantamento de necessidades e da elabora-

cão de programas, nem tampouco de acompa-

nhamento destes ou de avaliação de aprendiza-

gem ou de desempenho."

A partir de então, desenvolveram-se múlti-

plas gestões, envolvendo vários órgãos do Minis-

tério visando a gerar algumas características bá-

sicas norteadoras das ações de recursos huma-

nos no imbito da instituição. Definiu-se, assim

que:

a) as prioridades seriam fixadas a partir de

uma pesquisa de levantamento das necessi-

dades;

b) os conteúdos seriam determinados pelas

necessidades do próprio serviço;

c) seriam considerados os objetivos dos órgãos e

suas atividades — fins;

d) seriam criados, nos próprios órgãos, meca-

nismos de acompanhamento dos progra-

mas, assim como de sua avaliação.

No bojo deste processo, reviram-se, então, os

princípios básicos para ação de desenvolvimen-

to de recursos humanos para a Sande9. Concei-

tuou-se, novamente, então, a este como o pro-

cesso de adequação técnica e pessoal do traba-

lhador em Saúde para a produção de serviços

Hansen. Int.11(1/2):55-73, 1986

destinados á nossa realidade de amide e co

endendo as seguintes atividades:

a) a divisão técnica do trabalho, que repr

ta a regulação do trabalho quanto ao

funcionamento;

b) a delegação de competência, reconh

como a distribuição de competências

o exercício das ações com efetivo do

técnico destas ações;

c) a autoridade legal, enquanto distrib

do poder de mando;

d) a política de pessoal, que compreend

seu interior a renumeração, os ince

funcionais, planos de cargos e salários

censão funcional, segurança e estabi

funcionais, carreiras de amide;

e) a administração dos conflitos, decor

das relações no trabalho, os quais pode

referir a renumeração, relações de aut

de, hierarquia, delegação de competên

divisão técnica do trabalho;

f) usobretudo a qualificação técnica do

sional de saúde.

Especificamente esta conceituação ar

se a nível das Divisões Especializadas13 c

definição das seguintes atividades:

a) cursos de especialização nacionais;

b) cursos de especialização no exterior;

c) participação em congressos nacionais

ternacionais;

d) seminários especializados nacionais.

Com o avançar do processo de redefiniçã

fomento de recursos humanos, há notáve

mento da abrangência, na medida em que

a contemplar não só os profissionais difer

dos do Setor Sande, mas os Recursos Humanos

os Serviços Básicos de Saúde9. Aqui, o

se elabora é uma proposta que combina três

mentos essenciais num só mecanismo: o e
57
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ivo, o treinamento em serviço e o carácter

abilitação oficialmente reconhecido, confe-

ao projeto, flexibilidade, realismo e legiti-

e. Esse projeto destina-se a pessoal de ni-

édio e elementar, atuante nos serviços sa-

s finais (odontologia, saneamento, enfer-

), de apoio (laboratório, raio X e farmá-

e administrativos (contabilidade e arquivo

o). Tal projeto já esti implantado, no mo-

, em algumas Unidades Federadas, esco-

por vários critérios técnicos como regio-

ão em fase adiantada (i.c., treinamentos

elmente descentralizados), existência de

técnica vinculada As instituições públicas

oras de serviços e condições politico-

ucionais de integração entre Saúde e Educa-

im, se vê o processo de reordenamento de

os humanos envolvendo demais órgãos

is. E o caso da Previdência Social, onde o

ento do CONASP2 identifica a situação

cursos humanos: "desestimuladora politica

cursos humanos e salários, com freqüentes

nções ao sistema de mérito: as inconve-

s conseqüências da dupla militincia pro-

al, a alocação inadequada de recursos hu-

e de equipamentos, freqüentemente con-

dos nas áreas centrais das grandes cidades,

trimento das periferias e áreas rurais; e a

ez de administradores devidamente capa-

s, além da dificuldade de fixação daqueles

eficientes em seus postos". Adernais, pos-

ente se acrescentam' "carência quanti-

de profissionais, tanto do nivel médio e

ntar, quanto de nivel superior, na maioria

unidades do INAMPS (Instituto Nacional

sistência Médica e Previdência Social); a

gem da evolução técnico-cientifico dos

ionais de saúde da instituição, pela ine-

ia de uma politica efetiva de educação

uada, a gravidade do problema da capaci-

para a gerência, em amplos segmentos da

o do INAMPS, pela ausência de educação

uada nessas áreas e desconexão entre os

s educacionais obtidos em treinamentos

censão funcional".

abordar as perspectivas resolutivas para a

o, a OPS/OMS, área V, delineia algumas

ades que devem nortear os estudos a res-

segundo tal referencial, há que gerar o

Int.11(1/2):55-73, 1986

"estoque" de profissionais, sua formação, for-

malização e organização profissionais e mercado

de trabalho22.

2 A FORMAÇÃO DE RECURSOS

HUMANOS EM HANSENÍASE:

EVOLUÇÃO E CARACTERÍSTICAS

... "Desde 1938, data em que o Centro Interna-

cional de Leprologia ministrou seu terceiro e

último curso de especialização sobre lepra, não

se realizavam no pars, com exceção dos que se

desenvolveram no Estado de Minas Gerais, cur-

sos oficiais desta especialidade. A falta deste

ensino técnico se fez sentir logo na dificuldade

relativa A admissão de elementos perfeitamente

habilitados para o desempenho de funções rela-

cionadas ás atividades oficiais contra a lepra.

O curso de leprologia realizado em 1942 re-

presenta assim um empreendimento de alcance

bastante elevado.

Disciplinas e Professores.

A — PROPEDÊUTICA DERMATOLÓGICA

Prof.: Dr. João Ramos e Silva, Sanitarista

'K'..

Assistente: Dr. Demétrio Bezerra Gonçalves

Peryassil, Assistente de ensino XVII.

B — ETIOLOGIA E PATOLOGIA GERAL DA

INFECÇÃO LEPROSA

Prof.: Dr. Hildebrand° Marcondes Portugal,

Sanitarista 'K'.

Assistente: Dr. José Thiers Pinto, Assistente em

comissão, ‘I’.

C — ESTUDO CLINICO E DIAGNOSTICO

Prof.: Dr. Francisco Eduardo Accioli Rabelo,

Prof. Catedrático, Padrão 'N' — Quadro Per-

manente.

Assistente: Dr. Edgard Gomensoro Drolhe da

Costa, assistente do Ensino XVII.

D — TERAPÊUTICA

Prof.: Henrique Moura Costa, Médico 'K'.
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b)
ssistente — Dr. Isaltino de Oliveira Couti- c)
 concepção implícita de que as ações de

recursos humanos em seu sentido amplo

tendem a ser multi-institucionais e pluri-

setoriais (como renumeração condigna de

pessoal e existência de carreira funcional), seu

desenvolvimento não recaindo explici-

tamente aos segmentos internos do setor saúde;

, Sanitarista "I".

EPIDEMIOLOGIA E PROFILAXIA

rof.: Dr. H. C. Souza Araújo, Biologista `L'.

ssistente: Foi proposto inicialmente, o Dr.

ni Paiva Ferreira Braga, Sanitarista 'I', subs-

o pelo Dr. Thomaz Pompeu Rossas, Medi-

lasse 'N', à disposição da Pref. do Distrito Federal,

cendo o cargo de Diretor do Hos-

Colônia Curupaití.

— ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

DE SERVIÇOS E ESTABELECIMENTOS

DE COMBATE A LEPRA.

rof.: Dr. Ernani Agrícola, Diretor do Servi-

acional de Lepra.

ssistente: Dr. João Baptista Risi, Técnico

ologista.

rnani Agrícola, Diretor do Serviço Nacional

Lepra: — Relatório das atividades no ano

. Arquivos do SNL, ano I, 1943, vol. 1.

releitura do Boletim do Serviço Nacional

Lepra e posteriormente, Boletim da Divisão

onal de Dermatologia Sanitária' num pri-

o momento revela algumas características

permearam o processo de formação e quali-

ão de recursos humanos em saúde para a

, durante o citado período:

preocupação para com a questão, traduzin-

do-se pelo anúncio freqüente da realização

próxima de cursos nas várias Unidades Fe-

derativas, como São Paulo, Rio de Janeiro,

Ceará, com a relação de disciplinas, locais,

alunos e docentes. Entre estes, figuram

usualmente os grandes mestres da leprolo-

gia brasileira, como Lauro de Souza Lima,

Nelson de Souza Campos, Luis Marino

Becchelli, João Baptista Risi, Rend Garrido

Neves;

não explicitação da insersão dos mesmos

no sistema operativo dos serviços de saúde

do país, sobretudo a nível dos elementos

efetores;

Hansen. Int. 11(1/2):55-73.1986

postura de que se ações para reversão de

outras realidades no controle da endemia

no momento se revelam inexeqüíveis, en-

fase deve ser aplicada em cursos e treina-

mentos para que suas clientelas incorpo-

rem em suas realidades profissionais locais

as informações aqui amealhadas;

e) fugacidade e transitoriedade das propostas

apresentadas e praticadas com mudanças de

estratégias e operacionalização acompa-

nhando mudanças dos níveis diretivos insti-

tucionais.

Mais recentemente foi tentado um modelo

de educação à distância, em que um "pacote"

de Curso Básico de Hansenologia foi montado

a nível central e, a seguir, enviado para utilização

em trinta faculdades de medicina do território

nacional. Foi elaborado não apenas um bom

texto bisice, mas chegou-se até a definir du-

ração de cada tema, estratégicas pedagógicas

adotadas e cartazes publicitários. Se, por um

lado, a iniciativa encerrou alguns aspectos posi-

tivos (tais como envolvimento dos docentes

de saúde na questão da hanseníase e mobilização

dos alunos para o evento), por outro, uma ava-

liação sistemática realizada revelou absoluta

falta de coordenação, por uma impossibilidade

física, dos trinta eventos simultâneos, bem co-

mo evidente afastamento, na prática, dos obje-

tivos propostos, dada sua não-descentralização e

regionalização e não-insersão na operacionaliza-

ção dos serviços permanentes de saúde, através

do papel ativo das respectivas Secretarias Esta-

duais.

Num nível mais geral, na década de setenta o

que se observou foi a consolidação no Brasil de

um processo de mutações institucionais radicais

em Dermatologia Sanitária. Rechaçando uma

d)



e

s

in

c

c

h

v

o

m

e

ç

m

d

r

c

tá

d

g

m

p

d

d

n

n

p

ti

m

d

r

q

r

d

L

a

la

d

in

s

c

g

Ha
60 GONÇALVES, N.N.S. Recursos humanos em hanseníase.

xperiência consolidada do chamado modelo

anitário vertical, optou-se pela proposta de

tegração das ações de controle da hanseníase

om a hierarquização da rede de serviços bási-

os de saúde.

Deste modo, registrou-se uma diáspora de

ansen6logos para atividades outras, como pre-

idência social, cosmiatria, vigilância sanitária

u assistência técnica a quadros gerenciais. Ade-

ais, o esvaziamento da massa critica da área

specializada completou-se com a não substitui-

ão dos quadros que se aposentavam. Paralela-

ente o ensino médico e, portanto, o ensino

as áreas de saúde de nossas universidades, com

aras e honrosas exceções, não manteve um

ompromisso rigoroso com nossa realidade sani-

ria subjacentes25 .

Vale dizer, o processo de desenvolvimento

e Recursos Humanos em Hanseníase foi atin-

ido medularmente. Desativado o processo for-

ativo, enfraqueceram-se os demais passos do

rocesso utilizador, desembocando na realidade

e muitos Estados não contarem com retaguar-

a especializada a nível central e a referência

acional federal contar apenas com um hanse-

ólogo.

Em contraponto, de reconstrução nestes

eríodos observaram-se dois fatos bastante posi-

vos: na raiz do que podemos chamar "heroís-

o individual" desenvolveram-se com muitas

ificuldades e com apoio de recursos externos

epresentados pela CERPHA no Brasil, grupos

ue, ao longo do tempo, se tomaram centros de

eferencia. g o caso, por excelência, do Hospital

e Dermatologia Sanitária "Lauro de Souza

ima", da Secretaria Estadual de São Paulo,

ntigo Sanatório Aimorés, e também o Ambu-

tório "Alfredo da Mata" da Secretaria Esta-

ual do Amazonas. Dando conteúdo técnico a

teressados que ai aportavam, registrou-se o

egundo aspecto positivo referido: a salutar e

onvergente convivência de leigos, dermatolo-

istas, sanitaristas e generalistas.

nsen. Int. 11(1/2)65-73, 1986

3 A ATUAL POLITICA DE

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS

HUMANOS DA DIVISÃO NACIONAL

DE DERMATOLOGIA SANEARIA —

(DNDS)

... "De sua parte, o Ministério da Saúde, pelo

seu órgão especializado com o compromisso

social com este contingente de brasileiros, a Di-

visão de Dermatologia Sanitária, tem desenvol-

vido, no presente exercício, gestões concretas

para superação desta realidade. Na área de de-

senvolvimento qualitativo e quantitativo de

recursos humanos, foram realizados Cursos

Macro-Regionais de Hanseníase, cobrindo qua-

tro quintos das regiões geo-sanitárias brasileiras,

além de um curso nacional, a nível de especiali-

zação, visando compor uma referência técnica a

nível das Secretarias Estaduais de Saúde e tam-

bém prestar assessoria na qualificação de técni-

cos a nível local..."

Excerto do pronunciamento do Senhor Mi-

nistro da Saúde, a abertura do IV Congresso

Brasileiro da Hansenologia, em 30 de novembro

de 1982, em Porto Alegre, RS.

Tendo em consideração as questões anterior-

mente apresentadas e aceitando a concepção

corrente de política', a Divisão Nacional de

Dermatologia Sanitária iniciou a implementação

de uma política de desenvolvimento de

recursos humanos a nível nacional19.

Do ponto de vista conceitual, as pautas que

nortearam sua elaboração partiram da incorpo-

ração de alguns princípios que emergiram muito

claros dessa realidade anterior, _id dizia Santaya-

na que "quem não conhece a história está con-

denado a repeti-la" ou, mais prosaicamente,

"não há que reinventar a roda". Deste modo.

entendeu-se que o processo em curso deveria:

a) integrar-se, ao mesmo tempo, com as ten-

dências institucionais mais gerais, e com as

necessidades setoriais especificas;

b) perseguir a superação do estamento em

saúde, em que alguns planejam e muitos

executam, certos perfis profissionais sem-

pre lideram e outros só cumprem;
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c) atuar na complementaridade do preventivo

com o curativo;

d) comprometer-se com baixa complexidade e alta

abrangência;

e) potencializar os esforços especializados,

pela sua inserção nas ações horizontalizadas

e globalizadoras de saúde.

A equipe responsável pelo planejamento,

execução, coordenação, acompanhamento, su-

pervisão e avaliação da Política de Recursos Hu-

manos em Dermatologia Sanitária, no Brasil, em

1982 foi exercida, em consonância com as dire-

trizes do Ministério da Saúde e da Divisão Na-

cional, com a chefia de sanitarista especialista

em Educação em Saúde e contando com duas

assistentes (uma que exerceu as atividades de

secretaria executiva e outra de secretaria intra-

muros) e uma auxiliar administrativa de serviços

gerais. Na fase de implementação, contou-se

com colaborações esporádicas, porém necessá-

rias, de outros elementos da Divisão.

Em síntese, consta da integração, de modo

sistêmico, de quatro níveis de atuação: na base

da pirâmide, atua-se apoiando-se a ação das Se-

cretarias Estaduais para treinamento a nível

local; a nível regional, pela ação direta da Divi-

são, estimulam-se técnicos da região na formula-

e implementação de Cursos Macro-Regionais

que visam formar referencias técnicas a tal

nível. O fortalecimento e/ou desenvolvimento

de uma referência a nível estadual se procede

pela realização de um Curso Nacional de Espe-

cialização; qualificações internacionais são con-

seguidas, complementarmente, em ação conjun-

ta com a Organização Pan-americana de Saúde.

As indicações dos alunos para participarem

destas atividades são de responsabilidade única

e exclusiva dos órgãos de origem, aos quais se

solicita que enviem profissionais: a) que atuem

na área e a quem seja desejável uma atualiza-

ção; ou b) que estejam se iniciando nos traba-

lhos da área.

Os cursos macro-regionais foram localiza-

dos2 nas regiões de maior prevalência da doen-

ça, seja relativa (Amazônia e Centro-Oeste), seja

absoluta, (Sudeste); este, idealizado para incluir

também o Sul, foi quanto à carga horária, ulte-

riormente desdobrado em dois, cuja soma cor-

responde ao total de qualquer um dos dois ante-

riores. Característica que, embora variável se-

gundo as realidades regionais, foi se definindo

como constante ao longo do processo de efeti-

vação dos mesmos, consiste em sua composição

bi-modular. Numa parte básica, geralmente a

primeira semana, revia-se conteúdo hansenoló-

gico inserido dentro da contextualização atual

do programa de controle, incluindo assim, Edu-

cação em Salida e Desenvolvimento de Recursos

Humanos. Também aí se repassavam as novas

normas e se validavam os novos materiais pro-

duzidos. Já na segunda parte, avaliava-se, pela

discussão em pequenos grupos, a situação do

controle da endemia em cada Estado, colhendo

a contribuição de todos os presentes e aprofun-

dando questões operacionais, metodológicas ou

estratégicas.

Em tais localidades, a DNDS busca suporte

a seus empreendimentos em órgãos do aparelho

formador e sistemas utilizadores de Recursos

Humanos em Saúde, estes compreendendo Se-

cretarias Estaduais de Saúde e próprios da Pre-

vidência. Neste modelo de integração inter-insti-

tucional, a ação conjunta destes dois órgãos

dispensou, no Rio Grande do Sul, o concurso

da ação universitária direta.

Quanto à caracterização do Curso Nacional

de Especialização, realizado mercê dos esforços

integrados da Divisão Nacional com a Escola

Nacional de Saúde Públicas, a Figura 1 confor-

ma os dados básicos.

A Tabela 1 apresenta a distribuição dos alu-

nos e dos docentes dos Cursos Macro-regionais

de Hansenologia e do Curso Nacional de Espe-

cialização em Dermatologia Sanitária, segundo

Unidade Federada de proveniência; seus dados

primários indicam maior concentração no Rio

Grande do Sul e São Paulo, situação obviamen-

te associada com o interesse de ambos os Esta-

dos em sediarem um Curso Macro-Regional, o

que levou ao já referido desdobramento. Essa

tendência de haver maior número de participan-

tes nos locais de ocorrência dos Cursos se con-

firma, além da proveniência dos docentes, com

a observação das terceira e quarta maiores fre-

qüências, Amazonas e Distrito Federal. E ee se

estranhar que as demais áreas de maior grau da
Hansen. Int. 11(1/2)55-73, 1986
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endemia, no caso Rio de Janeiro, Minas Gerais

e Paraná tenham tido participação tão discreta.

Mato Grosso do Sul foi o quinto Estado em

freqüência de participantes, provavelmente

em função da demanda de conhecimento técnico

para estruturação do Serviço, face a seu não dis-

tante desdobramento do Estado de Mato Gros-

so. A não-participação dos Estados do Nordeste

é natural, dado que não se dedicou, neste pri-

meiro ano, tal atividade a essa Região.

A observação concomitante de tais dados

com o complementar da tabela, i.e., a distribui-

ção dos alunos do Curso Nacional, revela, que

ao indicarem seus técnicos para as atividades de

RHS da DNDS, as SES não o fizeram em con-

sonância absoluta com o projeto da Divisão, ao

menos em termos imediatos. Assim é que, para

o Curso Macro-regional (que em princípio

se destina ao nível regional), o Acre, por exemplo,

enviou apenas um elemento, enquanto que para

o Nacional, representou-se com três médicos.

Vale dizer, o Estado, no caso, ou espera rema-

nejar os técnicos de nível de atuação ou, pelas

peculiaridades locais, necessita fortalecer a refe-

rência de maior qualificação. Vê-se também

que, deste ponto de vista, ambos os tipos de

curso se complementam: o Pará, por exemplo,

participou com três técnicos no Curso Macro-

regional e nenhum no Nacional, ou, inversa-

mente, Goiás, não podendo participar do Ma-

cro-regional (argumentou-se, na época, em in-

vestimento prioritário na campanha de vacina-

ção anti-poliornielítica), fê-lo no Nacional.

A observação da Tabela 2 revela um fato in-

teressante, comum tanto aos Cursos Macro - re-

gionais como ao Nacional: entre os alunos de

ambos há um notável predomínio dos elemen-

tos do sexo feminino e, entre os docentes, do

masculino. Em outras palavras, as ações de con-

trole da endemia, nesta geração, estariam pas-

sando is mãos femininas, fato a ser considerado

no planejamento das ações futuras. Num menor

nível de agregação, observa-se que superioridade

intensa nessa proporção ocorreu entre os alunos

do Sudeste e do Centro-oeste. Inicialmente

poder-se-ia associar tal revelação com o fato de,

no Sudeste o curso ter-se dado numa Escola

de Enfermagem, profissão tradicionalmente femi-

nina. No entanto, tal não ocorreu no Macro-
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regional do Centro-oeste e sim no da Amazô-

nia. Vendo por outro prisma, segundo o sexo,

dos alunos, os Cursos Macro-Regionais pode-

riam ser compostos em dois grandes grupos: o

primeiro, relativo ao Centro - oeste, no Brasília)

e Sudeste (em Ribeirão Preto) em que a supe-

rioridade numérica é extremamente expressiva

e um segundo, composto de Amazônia (em

Manaus) e Sul (em Porto Alegre), é expressiva,

apenas com menor intensidade. No primeiro

grupo, estaria a mulher assumindo maiores com-

promissos sociais e profissionais? De igual mo-

do, entre os docentes predominam os de sexo

masculino, sobretudo nas regiões Sudeste e Sul,

onde o domínio do conhecimento estaria mais

circunscrito á tradição masculina, enquanto em

Brasília e Manaus, onde os atuais serviços

são mais recentes, já há uma aparente equivalência

na contribuição relativa de técnicos de ambos

os sexos. Ademais, importa referir que 75% dos

alunos do Curso Nacional de especialização tem

menos de 35 anos.

Acerca de mudanças nesta geração de profis-

sionais que atuam na hansenologia, a Tabela 3

aponta fato interessante: entre os docentes há

predomínio extremamente expressivo da cate-

goria profissional médica enquanto entre os alu-

nos já há exato equilíbrio entre enfermeiros e

médicos. Estaria aí indicio de eventual desmo-

nopolização do poder do conhecimento? Ade-

mais, a tabela confirma a ação fundamental do

médico, enfermeiro e fisioterapeuta, em contra-

ponto a um conjunto de outros profissionais na

luta para o controle da endemia. A distribuição

destes parece decorrer mais diretamente das

disponibilidades do aparelho formador: assim é

que temos entre os 98 alunos dos Macro-regionais

apenas uma educadora sanitária e exatamente

no curso que envolve o nível central do sistema

nacional de saúde; já as assistentes sociais, pro-

vindas de um curso relativamente abundante no

pais, estão presentes em três dos quatro realiza-

dos e os únicos biólogo e psicólogo participa-

ram dos cursos das regiões mais desenvolvidas.

Concluiu-se, portanto, pela necessidade de esti-

mular tais participações de modo mais unifor-

me, pois os três primeiros grupos parecem estar com

seus espaços uniformemente consolidados.
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A distribuição dos alunos segundo vínculo

institucional (Tabela 4) revela o adequado pre-

domínio dos ligados is Secretarias Estaduais de

Saúde e os programas de integração docente-

assistencial, órgãos efetores do controle da en-

demia no país. A participação de técnicos do

Ministério da Saúde reflete o equilíbrio da com-

posição de suas estruturas, tendo-se o concurso

de elementos da Fundação SESP, da Fundação

Osvaldo Cruz e do nível central. A participação

de técnicos do MPAS se sentiu apenas no curso

do Sul e outras instituições, as benemerentes,

foram seguramente minoritárias. Já quanto aos

docentes, dada a natureza eminentemente ope-

racional das temáticas abordadas, predominam

os provenientes de Secretarias Estaduais, com

uma atuação igualmente decisiva de elementos

das Universidades e Ministério da Saúde.

Na distribuição segundo nível de atuação

institucional, como mostra a Tabela 7, predo-

minam, entre os 98 alunos dos cursos macro-

regionais, aqueles que atuam em coordenação,

em oposição aos de execução, embora esta pro-

porção não se mantenha entre os 24 do curso

nacional. Predomínio coerentemente não-abso-

luto, pois que, se a decisão política e a prioriza-

cão institucional são efetivamente fundamentais

para um encaminhamento mais agressivo do

controle da endemia entre nós, é no nível da

execução que os contatos de maior abrangência

se dão e este fato não pode deixar de ser con-

templado na formulação e implementação do

desenvolvimento de recursos humanos em saúde em

hanseníase, ainda, que através de cursos ma-

cro-regionais.

O salto de gerações ocorrido no seio da co-

munidade brasileira de dermatologia sanitária e

de hansenologia se explicita nos dados da Tabe-

la6. Aí se verifica que, nos quadros docentes

chamados a participar da política de recursos

humanos em saúde da DNDS em 1982, predo-

minam os profissionais com especialização nas

respectivas áreas e, em segundo lugar, aqueles

com doutoramento, sendo apenas aproximada-

mente 10% o número de profissionais que atua-

ram tanto nos cursos macro-regionais como no

nacional que se encontram atualmente no está-

gio de mestrado. Único grupo mais peculiar é o do

Centro-Oeste, no qual esta faixa de titulação

predomina, possivelmente de forma relacionada
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á história recente do mesmo.

Na apreciação dos custos dos empreendimen-

tos em questão, segundo a tabela 7, chama a

atenção o fato de que as atividades habitual-

mente mais dispendiosas, que correspondem á

manutenção do pessoal envolvido das mesmas

(em nosso caso correspondendo a 32,46%), fo-

ram suplantadas pelo dispêndio com passagens

(que consistiu em 33,85%), por pequena mar-

gem nos dados agregados e de modo mais

expressivo no curso nacional.

O modelo adotado se complementa com

mais duas instancias, detalhadas nos quadros

subseqüentes: a qualificação a nível internacio-

nal, com as bolsas da OPS, projeto Bra 4.300 e

o apoio dos centros formadores pré-existentes.

Quanto ao primeiro nível de atuação citado,

na tabela 8 observa-se que, no período conside-

rado, houve predomínio notável das ações em

hanseníase e, nestas, particularmente quanto á

prevenção de incapacidades. Vale ressaltar que

os três órgãos envolvidos — OPS/OMS, área V,

Secretaria Geral do Ministério e Divisão Técnica-

introduziram, no corrente ano, critérios e meca-

nismos racionalizadores, mencionando-se, a res-

peito, a introdução, a efetivar-se em dezembro

de 1983 de bolsas grupais. Esta experiência está

se constituindo em piloto do modelo: elegeram-

se três candidatos, ligados à rede de serviços de

saúde e a projetos docente — assistenciais dos

três Estados onde a questão das Doenças Sexual-

mente Transmitidas é mais relevante (Rio Gran-

de do Sul, Sao Paulo e Rio de Janeiro) para exe-

cutarem o mesmo programa de treinamento no

Centro Latino-Americano de referencia e acom-

panhar-se-ão, a seguir, seus desempenhos nos

respectivos locais de origem.

Complementarmente, a Tabela 9 revela o

notável predomínio do investimento a nível

estadual, a respeito.

Acerca do fortalecimento a Centros de Trei-

namento já existentes, iniciou-se o processo pelo

Hospital Lauro de Scuza Lima, da Secre-

taria de Saúde de São Paulo, por ser aquele que

dispõe de melhores condições instaladas em

múltiplas áreas. Este oferece mensalmente um

de seus três cursos regulares: Hansenologia Bási-

ca, Prevenção de Incapacidades e Reabilitação,

segundo cronograma renovado anualmente.
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Deste modo, a Divisão oferece bolsas, a téc-

nicos do nível estadual, por requisição dos diri-

gentes das respectivas Secretarias.

Quanto ao conteúdo, destaque-se que ado-

tou-se a proposta original deste Centro de Refe-

rência da Organização Mundial de Saúde, em

hanseníase, para os Peso de Língua Portugue-

sa, a partir de sua experiência decenal pregressa,

acrescentando-se atividades didáticas em epide-

miologia e controle da hanseníase em nosso

meio, conduzidas por técnicos da Divisão Na-

cional, em cada um dos eventos mencionados.

Na implementação, a proposta parece ter-se re-

velado adequada e realista à situação nacional, na

medida em que congregaram elementos prove-

nientes desde o Amapá até Santa Catarina. Ade-

mais, a Divisão Nacional gestionou ativamente,

junto ao Ministério da Educação e Cultura e em

termos de Associação Brasileira Hansenologia,

a efetivação da residência médica de tal insti-

tuição.

Nosso entendimento, respaldado por reunião

nacional de hansen6logos, em Brasília, em ju-

nho de 1983, é que várias Secretarias Estaduais

dispõem de centros análogos, porém mais espe-

cíficos, que devem ser apoiados técnica e finan-

ceiramente, sobretudo com os recursos adicio-

nais extra-orçamentários que se prenunciam. É o caso

da peculiaridade do Rio de Janeiro, quan-

to à disponibilidade para ensino da metodologia

laboratorial, na respeitada Fundação Osvaldo

Cruz. Trata-se igualmente do Centro de Derma-

tologia "Alfredo da Mata", em Manaus, Amazo-

nas, que dispõe de competência consolidada no

ensino da operacionalização de Programas de

Controle da Hanseníase em condições amazô-

nicas. O Paraná dispõe da experiência de múl-

tiplos Centros de Prevenção de Incapacidades e

o Rio Grande do Sul, do pioneirismo no trato

adequado da questão de Registro de Dados.

Dois aspectos cardinais remanescem:

a) o desempenho subseqüente de tais bolsis-

tas, tanto nacionais, como internacionais,

está sendo acompanhado, não são informal-

mente pelas visitas de assessoria e super-

visão aos Estados, como formalmente atra-

vés de relatórios periódicos dos mesmos , á

Divisão pedido desta;
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b) o modelo global é este apresentado, embo-

ra reajuestes sejam modulados a partir

de circunstâncias ocasionais. E o caso, por

exemplo, de a Divisão Nacional de Derma-

tologia Sanitária não poder oferecer o Cur-

so Nacional de Especialização anualmente.

A crise econômica que ora se atravessa atin-

giu o órgão diretamente, mantendo seu

orçamento estável nos últimos três anos em

valores absolutos, com certa tendência re-

ducional10, 11,12.

4 PERSPECTIVAS

"... A lepra constitui em nosso país uma grave

endemia, atingindo as suas diversas regiões de

forma bastante irregular. Apresenta caráter de

especial gravidade na Região Norte, onde os

coeficientes de prevalência atingem níveis consi-

derados alarmantes.

Urge, pois, uma ação decidida e bem planifi-

cada. Os governos passados inegavelmente con-

cederam elementos de ação profilática. Tanto

na esfera estadual, quanto na federal, há órgãos

especializados que atuam, dentro dos recursos

de que dispõem, no sentido de combatê-la e não

tem faltado nem esfôrço nem patriótico espíri-

to de sacrifício dos que estão encarregados

disto.

Estes recursos oferecem, entretanto, dois

aspectos que merecem reparos:

a) são insuficientes;

b) estão sujeitos á demasiada rigidez burocrá-

tica na sua aplicação.

E insuficiente para que os órgãos técnicos se

habilitem plenamente a cumprir suas difíceis

obrigações. Insuficiente para aquisição do mate-

rial indispensável ao trabalho, como insuficiente

a retribuição salarial aos que se dedicam, em

regime de tempo exclusivo, à árdua tarefa da

profilaxia da lepra, que não garante a ninguém

outras fontes de rendimento.

A rigidez burocrática na aplicação dos recur-

sos estiola todo entusiasmo, chegando ao ponto

de se tomar impossível até a aquisição de livros

e de revistas especializadas, tão úteis para asse-
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gurar ao técnico o nível cientifico exigido pelo

trabalho que tem a executar.

Ninguém contesta que a lepra é uma doença

que deve ser profundamente estudada, pois os

recursos que a ciência dispõe e que estão atual-

mente em prática, são de efeito aleatório e são

convencionais. Se resultados se esperam deles,

são de alcance muito remoto.

O Brasil dispõe no momento de dois centros

de pesquisas: o Instituto de Leprologia do Ser-

viço Nacional de Lepra, do Ministério da Saúde

e o Instituto de Pesquisas do Departamento de

Profilaxia da Lepra do Estado de São Paulo. O

primeiro já goza de alto conceito internacional

e está conectado com a Organização Mundial de

Saúde.

Ambos, entretanto, ressentem-se das condi-

ções exigidas para dar cabal execução aos pro-

gramas, e de que são tão capazes os técnicos

brasileiros.

O Brasil se coloca na organização formal de

incentivar tais estudos:

a) por ter que dominar a grave endemia no

seu território — endemia que cresce, de ano

para ano, com o aparecimento de legião de

novos enfermos. Ela aumenta acompanhan-

do o crescimento populacional acelerado

de nosso pais;

b) para que a administração consiga armas

mais positivas, a fim de por têrmo, no mais

curto prazo, a este problema que vem im-

pacientando e desgastando a administração

pública;

c) pela obrigação que o Brasil, como nação

mais capacitada entre as que enfrentam tão

grava problema, tem de concorrer para a

solução tão ansiada por tantos povos;

d) pelo compromisso assumido pelo Brasil, de

realizar aqui, o próximo Congresso Interna-

cional de Leprologia, em 1963. Os pesqui-

sadores brasileiros precisam e merecem

contar com recursos que lhes possibilitem

realizar trabalhos dignos de sua cultura e da
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sua capacidade cientifica. E isto é reconhe-

cido no Exterior, pois é freqüentemente

entre nós que a Organização Mundial de

Saúde vem buscar técnicos em leprologia

como também é ao nosso meio, que envia

técnicos de outros países para se aperfei-

çoarem.

Que cumpre fazer diante de tudo isto?

a) Apoio governamental que permita vencer a

burocracia esterilizante, traduzindo-se na

fácil e pronta liberação dos créditos cons-

tantes do orçamento.

b) Liberdade suficiente para que o Serviço

possa aplicar suas dotações segundo critério

da real necessidade do trabalho. Não há

esquema de profilaxia eficiente se não hou-

ver certa flexibilidade na aplicação dos re-

cursos.

c) Estímulo aos técnicos, principalmente aos

que pela natureza do trabalho estão sujei-

tos a dedicação integral, mediante remune-

ração condigna.

d) Execução nos chamados planos de econo-

mia das verbas dedicadas a este fim. Não se

pode cumprir o programa proposto com

verbas que foram posteriormente alteradas

para menos.

e) Incentivação, ao máximo das possibilida-

des, das pesquisas, através da concessão de

mais amplos recursos e que sejam facilmen-

te aplicáveis.

f) Amparo das iniciativas que visam a organi-

zação do próximo Congresso Internacional

de Leprologia, a realizar-se no Brasil em

1963..."

João Baptista Risi, Diretor do Serviço Nacio-

nal da Lepra — Relatório sobre Lepra, apresen-

tado ao Excelentíssimo Senhor Presidente da

República. Arquivos do SNL, Ano XX, 1961,

nºs. 1 e 2.
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Em síntese, a endemia hansênica é um grave

problema de Saúde Pública em nosso meio e a

questão de recursos humanos qualificados se

constitui num de seus estrangulamentos. Com-

plementarmente, parece já se dispor de conside-

rável experiência e amadurecimento em nosso

meio a respeito, seja em referenciais teóricos,

seja em estratégias de implementação. No en-

tanto, as dificuldades são consistentes. Quais as

perspectivas de superação a respeito?

Institucionalmente, dos componentes do Se-

tor Saúde se espera a integração entre seus vá-

rios órgãos, de sorte que as propostas globais

aqui apresentadas realmente frutifiquem. Papel

destacado cabe aí ao Ministério da Previdência

e Assistência Social, como principal aliado do

Ministério da Saúde, ao qual cabe prover recur-

sos técnicos e financeiros substantivos nesta

convergência de ações; grandes expectativas po-

sitivas se dirigem à ação colaborativa e supletiva

da Organização Pan-americana da Saúde, não

só a nível da área V, mas também do escritório

central em Washington, que desafiando inicia-

tivas como esta oficina de trabalho, desloca,

com justeza, seus esforços em direção à conse-

cução ao Brasil de alternativas proporcionais

ao contingente de doentes aqui existentes e ao

decorrente impacto dentro da realidade latino-

americana do setor saúde.

Das Secretarias de Saúde se espera que fil-

trem e validem esta experiência aqui apresenta-

da, aderindo-a ás suas realidades, ativando-a

junto ás instituições de ensino da área de Saúde

de seus Estados, e potencializem-na, pelo fo-

mento de mecanismos multiplicadores.

Dos sanitaristas e hansenólogos, em particu-

lar congregados na Associação Brasileira de

Hansenologia, das sociedades benevolentes

canalizadas no Brasil através da CERPHA, dos

órgãos de fomento, articulados pelo Conselho

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico, a continuidade do apoio, respeito e

discussão.

Hansen. Int. 11(1/2):74-77, 1986
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FIGURA 2

Quadro da distribuição das instituições estatais que colaboraram diretamente para com a realização

dos Cursos Macro-Regionais de Hansenologia, DNDS. 1982, segundo natureza e macro-região.

Quadro da distribuição das disciplinas do C

segundo características gerais (local, período, c

ansen. Int.11(1/2):74-77. 1986
FIGURA 3

urso Nacional de Dermatologia Sanitária , DNDS, 1982,
arga horária, número de horas-aula professor e institui
ções).
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HOSPITAL LAURO DE SOUZA LIMA — BAURU

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo — Diviso Nacional de Dermatologia Sanitária

FIGURA 4

Distribuição dos alunos e doce

de Especialização de D

Hansen. Int. 11(1/2):74-77, 1986
Quadro do calendário de cursos — 1983.

Hospital "Lauro de Souza Lima" — Bauru

Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo
Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária

ntes dos Cursos

ermatologia San
TABELA 1

Macro-Regionais de Hansenologia e do Curso Nacional
itária, DNDS, 1982, segundo Unidade Federada.
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TABELA 2

Distribuição dos alunos e docentes dos Cursos Macro-Regionais de Hansenologia e Nacional

de Dermatologia Sanitária, DNDS, 1982, segundo sexo.

TABELA 3

Distribuição dos alunos e docentes dos Cursos Macro-Regionais, de Hansenologia, DNDS, 1982 e Curso

de Especialização em Dermatologia Sanitária, segundo profissão básica.

(*) Assistente Social,Biólogo, Educador, Nutricionista,Sociólogo, Administrador de Empresas, Advogado, Ps

TABELA 4

Distribuição dos alunos e docentes dos Cursos Macro-Regionais de Hansenologia e Nacional de Derma

Sanitária, DNDS, 1982, segundo vínculo institucional.

Hansen. Int. 11(1/2):74-77, 1986
9

Nacional

icólogo.

tologia
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TABELA 5

Distribuição dos alunos do sistema utizador*capacitados pelos Cursos Macro-Regionais de Hansenologia

e Nacional de Dermatologia Sanitária, DNDS, 1982, segundo nível de atuação.

(*) SES, MS e MPAS,

(**) Atividade Universitária, e nível regional

TABELA 6

Distribuição dos docentes dos Cursos Macro-Regionais de Hansenologia e Nacional de Dermatologia

Sanitária DNDS, 1982, segundo qualificação.

TABELA 7
Custos dos Cursos Macro-Regionais e Nacional de Dermatologia Sanitária, DNDS, 1982 (Em Cr$ mil)

O

a

bs.: — salário mínimo em 1982 variou de Cr$ 11.928,00 a 23.568,00, Brasília, DF.

1) Custos indiretos na manutenção de pessoal:

salários anuais (MS), rateados pelas 5 atividades de Recursos Humanos.
2) Material de consumo: papel, reprografia.

nsen. Int 11(1/2):55-73, 1986
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TABELA 8

Distribuição dos dias de cooperação internacional (OPS/MS, Br) em Dermatologia Sanitária,

no biênio 1982/83, segundo a especialidade dermatológica.

Distribuição dos dias — bolsas de coo

Sanitária, no biênio 1

71
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TABELA 9

peração internacional (OPS/MS/Br) em Dermatologia
982/83, segundo o nível de atuação.
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ABSTRACT — In the control of endemic leprosy in Brazil, a qualitative

nd quantitative lack of human resources was felt as one of its most serious difficulties. Consequently, a

ystematical review on the pratices of Human Resources on Leprosy was carried out, covering the

eriod between 1940 and 1980. An interesting paradox was then observed: sectorial authorities

lways recognized that courses and training are an important tool in order to improve the conditions

or operating the leprosy control but when they are put in practice, they result transitory and

neffective. The maintenance of this fact, associated to low salaries and inadequate working

onditions indicated the necessity of formulating and implanting a policy for the development of

uman Resources in leprosy at a nationwide level. The experience consisted of setting up a shame

f encouragement and support to State Health Departments for training at local level; at regional

evel, extension courses were organized by the Nacional Departament, in Amazonia, Mid-west,

outh, Northeast and Southeast. The strengthening and/or development of a referral system at state

evel were reached through the national specialization course of Sanitary Dermatology; international

ualifications were obtained, as a complement, by joint action with Pan-American Organization of

ealth. Results, details, characteristics and strategies of this process are presented and discussed by

iscursive and tabular forms.

Key words: Hanseniasis. Human resources.
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